LÍNGUA PORTUGUESA

TEXTO 1

                      PROTESTO TÍMIDO

Fernando Sabino

Ainda há pouco eu vinha para casa a pé, feliz da minha vida e faltavam dez minutos para a meia-noite. Perto da Praça General Osório, olhei para o lado e vi, junto à parede, antes da esquina, algo que me pareceu uma trouxa de roupa, um saco de lixo. Alguns passos mais e pude ver que era um menino.

Escurinho, de seus seis ou sete anos, não mais. Deitado de lado, braços dobrados como dois gravetos, as mãos protegendo a cabeça. Tinha os gambitos também encolhidos e enfiados dentro da camisa de meia esburacada, para se defender contra o frio da noite. Estava dormindo, como podia estar morto. Outros, como eu, iam passando, sem tomar conhecimento de sua existência. Não era um ser humano, era um bicho, um saco de lixo mesmo, um traste inútil, abandonado sobre a calçada. Um menor abandonado.

Quem nunca viu um menor abandonado? A cinco passos, na casa de sucos de frutas, vários casais de jovens tomavam sucos de frutas, alguns mastigavam sanduíches. Além, na esquina da praça, o carro da radiopatrulha estacionado, dois boinas-pretas conversando do lado de fora. Ninguém tomava conhecimento da existência do menino.

Segundo as estatísticas, como ele existem nada menos que 25 milhões no Brasil, que se pode fazer? Qual seria a reação do menino se eu o acordasse para lhe dar todo o dinheiro que trazia no bolso? Resolveria o seu problema? O problema do menor abandonado? A injustiça social?

(....)

Vinte e cinco milhões de menores – um dado abstrato, que a imaginação não alcança. Um menino sem pai nem mãe, sem o que comer nem onde dormir – isto é um menor abandonado. Para entender, só mesmo imaginando meu filho largado no mundo aos seis, oito ou dez anos de idade, sem ter para onde ir nem para quem apelar. Imagino que ele venha a ser um desses que se esgueiram como ratos em torno aos botequins e lanchonetes e nos importunam cutucando-nos de leve – gesto que nos desperta mal contida irritação – para nos pedir um trocado. Não temos disposição sequer para olhá-lo e simplesmente o atendemos (ou não) para nos livrarmos depressa de sua incômoda presença. Com o sentimento que sufocamos no coração, escreveríamos toda a obra de Dickens. Mas estamos em pleno século XX, vivendo a era do progresso para o Brasil, conquistando um futuro melhor para os nossos filhos. Até lá, que o menor abandonado não chateie, isto é problema para o juizado de menores. Mesmo porque são todos delinqüentes, pivetes na escola do crime, cedo terminarão na cadeia ou crivados de balas pelo Esquadrão da Morte.

Pode ser. Mas a verdade é que hoje eu vi meu filho dormindo na rua, exposto ao frio da noite, e além de nada ter feito por ele, ainda o confundi com um monte de lixo.

01 - Uma crônica, como a que você acaba de ler, tem como melhor definição:

(A) registro de fatos históricos em ordem cronológica;

(B) pequeno texto descritivo geralmente baseado em fatos do cotidiano;

(C) seção ou coluna de jornal sobre tema especializado;

(D) texto narrativo de pequena extensão, de conteúdo e estrutura bastante variados;

(E) pequeno conto com comentários, sobre temas atuais.

02 - O texto começa com os tempos verbais no pretérito imperfeito – vinha, faltavam – e, depois, ocorre a mudança para o pretérito perfeito – olhei, vi etc.; essa mudança marca a passagem:

(A) do passado para o presente;

(B) da descrição para a narração;

(C) do impessoal para o pessoal;

(D) do geral para o específico;

(E) do positivo para o negativo.

03 - “...olhei para o lado e vi, junto à parede, antes da esquina, ALGO que me pareceu uma trouxa de roupa...”; o uso do termo destacado se deve a que:

(A) o autor pretende comparar o menino a uma coisa;

(B) o cronista antecipa a visão do menor abandonado como um traste inútil;

(C) a situação do fato não permite a perfeita identificação do menino;

(D) esse pronome indefinido tem valor pejorativo;

(E) o emprego desse pronome ocorre em relação a coisas ou a pessoas.

04 - “Ainda há pouco eu vinha para casa a pé,...”; veja as quatro frases a seguir:

I – Daqui há pouco vou sair.

II – Está no Rio há duas semanas.

III – Não almoço há cerca de três dias.

IV – Estamos há cerca de três dias de nosso destino.

As frases que apresentam corretamente o emprego do verbo haver são:

(A) I – II

(B) I - III

(C) II - IV

(D) I - IV

(E) II – III

05 - O comentário correto sobre os elementos do primeiro parágrafo do texto é:

(A) o cronista situa no tempo e no espaço os acontecimentos abordados na crônica;

(B) o cronista sofre uma limitação psicológica ao ver o menino abandonado;

(C) a semelhança entre o menino abandonado e uma trouxa de roupa é a sujeira;

(D) a localização do fato perto da meia-noite não tem importância para o texto;

(E) os fatos abordados nesse parágrafo já justificam o título da crônica.

06 - Boinas-pretas é um substantivo composto que faz o plural da mesma forma que:

(A) salvo-conduto;

(B) abaixo-assinado;

(C) salário-família;

(D) banana-prata;

(E) alto-falante.

07 - A descrição do menino abandonado é feita no segundo parágrafo do texto; o que NÃO se pode dizer do processo empregado para isso é que o autor:

(A) se utiliza de comparações depreciativas;

(B) lança mão de vocábulo animalizador;

(C) centraliza sua atenção nos aspectos físicos do menino;

(D) mostra precisão em todos os dados fornecidos;

(E) usa grande número de termos adjetivadores.

08 - “Estava dormindo, como podia estar morto”; esse segmento do texto significa que:

(A) a aparência do menino não permitia saber se dormia ou estava morto;

(B) a posição do menino era idêntica à de um morto;

(C) para os transeuntes, não fazia diferença estar o menino dormindo ou morto;

(D) não havia diferença, para a descrição feita, se o menino estava dormindo ou morto;

(E) o cronista não sabia sobre a real situação do menino.

09 - Alguns textos, como este, trazem referências de outros momentos históricos de nosso país; o segmento do texto em que isso ocorre é:

(A) “Perto da Praça General Osório, olhei para o lado e vi...”;

(B) “...ou crivados de balas pelo Esquadrão da Morte”;

(C) “...escreveríamos toda a obra de Dickens”;

(D) “...isto é problema para o juizado de menores”;

(E) “Escurinho, de seus seis ou sete anos, não mais”.

10 - “... era um bicho...”; a figura de linguagem presente neste segmento do texto é uma:

(A) metonímia;

(B) comparação ou símile;

(C) metáfora;

(D) prosopopéia;

(E) personificação.

11 - “... para SE defender contra o frio da noite”; o valor morfossintático da palavra em maiúsculas neste segmento do texto está repetido em:

(A) Vou contar um fato; quero saber SE o conheces.

(B) Os meninos SE ajudam uns aos outros.

(C) Todas as pessoas passam por ele, sem saber do que SE trata.

(D) Cada um deles SE incumbe de uma tarefa.

(E) Quando SE olha para ele, a cena é triste.

12 - O uso da primeira pessoa na crônica tem um efeito de:

(A) construir uma narrativa impessoal, já que o cronista é observador neutro;

(B) seguir o modelo típico de um texto jornalístico, como este;

(C) manifestar no discurso a opinião dos leitores;

(D) expressar na forma o ponto de vista do narrador;

(E) transformar o texto em algo objetivo e popular.

13 - O segmento do texto em que o vocábulo destacado está empregado com valor conotativo é:

(A) “...pivetes na ESCOLA do crime,...”;

(B) “...que se esgueiram como RATOS...”;

(C) “...para nos pedir um TROCADO.”;

(D) “...ou crivados de BALAS...”;

(E) “...ainda o confundi com um monte de LIXO.”

14 - Nos itens abaixo, estão sublinhados sintagmas formados por substantivo + adjetivo ou adjetivo + substantivo; a alternativa em que a inversão das duas palavras também poderia inverter a sua classe gramatical é:

(A) “...braços dobrados como dois gravetos...”;

(B) “...enfiados dentro da camisa de meia esburacada,...”;

(C) “...um traste inútil, abandonado sobre a calçada”;

(D) “Um menor abandonado”;

(E) “...de sua incômoda presença...”.

15 - “...exposto ao frio da noite...”; “...de sua incômoda presença...”; os dois segmentos sublinhados possuem substantivos e adjetivos, mas com estruturações diferentes (subst. + locução; adj. + subst.). Se reescrevermos os dois segmentos, trocando as estruturas adotadas, teremos:

(A) frio noturno / presença incômoda;

(B) frieza da noite / presente incômodo;

(C) fria noite / o incômodo da presença;

(D) frieza noturna / o incômodo presente;

(E) noturno frio / presença de incomodidade.

16 - “Até lá, que o menor abandonado não chateie...”; se colocamos o verbo sublinhado na primeira pessoa do plural, do mesmo tempo verbal, a forma correta é:

(A) chateiemos;

(B) chatiemos;

(C) chateemos;

(D) chatiamos;

(E) chateiamos.

17 - “Mas estamos em pleno século XX...”; o item abaixo em que devemos ler o algarismo romano como ordinal é:

(A) no século XI antes de Cristo;

(B) o papa recebeu o nome de João XXIII;

(C) no século XII da nossa era;

(D) Inocêncio X foi papa;

(E) Luís XVI foi rei da França.

18 - “Mesmo porque são todos delinqüentes, pivetes na escola do crime, cedo terminarão na cadeia ou crivados de balas pelo Esquadrão da Morte.”; este segmento do texto:

(A) mostra uma opinião de uma parte da população sobre o menor abandonado;

(B) retrata o que dizem os policiais sobre os meninos de rua;

(C) destaca a visão das autoridades sobre os menores abandonados;

(D) indica uma opinião fria do cronista sobre o problema dos menores;

(E) traz a público o que a imprensa noticia sobre os menores abandonados.

19 - O tom predominante na crônica é o de:

(A) comiseração;

(B) remorso;

(C) revolta;

(D) desprezo;

(E) tristeza.

20 - Dentre as perguntas abaixo, aquela que poderia ser considerada como pergunta retórica é:

(A) “Quem nunca viu um menor abandonado?”;

(B) “Segundo as estatísticas, como ele existem nada menos que 25 milhões no Brasil, que se pode fazer?”;

(C) “Qual seria a reação do menino se eu o acordasse para lhe dar todo o dinheiro que trazia no bolso?”;

(D) “Resolveria o seu problema?”;

(E) “(Resolveria) A injustiça social?”.

ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E ESTATUTO DOS SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO

21 - Analise as competências abaixo: 

I - Fixar o número de Comissários de Menores e autorizar sua designação pelo juiz.

II - Providenciar a organização dos mapas anuais de estatísticas das distribuições e dos julgamentos.

III - Aplicar medidas disciplinares aos funcionários da Secretaria do Tribunal.

Os órgãos do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que possuem, respectivamente, essas competências são:

(A) Presidente do Tribunal de Justiça, 1o Vice-Presidente e Corregedor-Geral da Justiça;

(B) Presidente do Tribunal de Justiça, 1o Vice-Presidente e 2o Vice-Presidente;

(C) Corregedor-Geral da Justiça, 1o Vice-Presidente e Presidente do Tribunal de Justiça;

(D) Presidente do Tribunal de Justiça, 2o Vice-Presidente e Corregedor Geral da Justiça;

(E) Presidente do Tribunal de Justiça (as duas primeiras funções) e Corregedor Geral da Justiça (a terceira e última). 

22 - Para efeito da administração da Justiça, o território do Estado divide-se:

(A) apenas em regiões judiciárias e comarcas;

(B) em regiões judiciárias, comarcas e distritos;

(C) em regiões judiciárias, comarcas, distritos, subdistritos, circunscrições e zonas judiciárias;

(D) em distritos, subdistritos, zonas judiciárias e comarcas, na capital; e apenas em regiões, comarcas e distritos, no interior;

(E) em comarcas, distritos, circunscrições e zonas judiciais, no interior; e apenas em comarcas, na capital. 

23 - Os requisitos para a criação e classificação das Comarcas são o número de habitantes e de eleitores, a receita tributária, o movimento forense e a extensão territorial dos Municípios:

(A) entendida como receita tributária apenas aquela advinda de impostos e taxa; e movimento forense, os feitos cíveis;

(B) ciente de que a receita tributária não compreende as cotas de participação devidas aos Municípios pelos Estados e pela União;

(C) ciente de que, no movimento forense, serão computados os processos de qualquer natureza, quer tragam a coisa julgada ou não;

(D) ciente de que a receita tributária se coloca acrescida das cotas de participação e o movimento forense pressupõe apenas os processos que exijam sentença de que resulte coisa julgada;

(E) entendida como receita tributária apenas as cotas de participação e os impostos; e movimento forense, todo e qualquer processo.

24 - Para que haja a alteração do número de membros do Tribunal de Justiça, é necessário:

(A) apenas proposta do Órgão Especial;

(B) proposta do Conselho da Magistratura, após relatório e parecer favorável da Corregedoria Geral da Justiça;

(C) proposta do Presidente do Tribunal de Justiça, observando a média de tempo que um processo leva para ser julgado em 2o grau;

(D) observar se a média de tempo para o julgamento dos processos está ultrapassando seis meses;

(E) proposta do Órgão Especial, só cabendo se o total de processos distribuídos e julgados, durante o ano anterior, superar o índice de trezentos feitos por magistrados, computados, para esse cálculo, apenas os que integram as Câmaras, Grupos e Seção Criminal, servindo como relator ou revisor.

25 - Quanto à estrutura do Tribunal de Justiça, é correto afirmar que:

(A) a Escola da Magistratura integra a estrutura administrativa do Tribunal de Justiça, e atua como órgão de formação e aperfeiçoamento de Magistrados;

(B) compete ao Conselho da Magistratura e à Corregedoria Geral da Justiça o exercício da função censora dos Magistrados, cabendo à Corregedoria a graduação da punição;

(C) a Corregedoria Geral da Justiça tem por atribuição a declaração de vacância dos cargos das secretarias do Tribunal, por força de inaptidão ou falta funcional grave, baixando os atos de demissão e exoneração;

(D) compete ao Presidente do Tribunal designar oficiais de justiça e funcionários para as serventias em que devam ter exercício e removê-los, a pedido ou ex officio;

(E) a função censora dos Magistrados pertence à Corregedoria Geral da Justiça, e a execução da medida disciplinar, à Presidência do Tribunal.

26 - Quanto aos Comissários de Menores, é correto afirmar que o CODJERJ:

(A) proíbe a nomeação de Comissários Voluntários;

(B) limita a nomeação, na Comarca da Capital, a um máximo de 40 (quarenta) Comissários Voluntários para a 1a Vara da Infância e da Juventude, e a um máximo de 80 (oitenta) Comissários para a 2a Vara da Infância e Juventude;

(C) estabelece ser incompatível com o exercício da função de comissário de menores o trabalho ou interesse econômico, de parentes afins até o terceiro grau, em estabelecimento, empresa ou qualquer atividade sujeita à fiscalização de Juizado da Infância e da Juventude;

(D) nada dispõe sobre os requisitos para ser Comissário de Menores Voluntário;

(E) estabelece que os Comissários de Menores Voluntários receberão, bimestralmente, a título indenizatório, pelo correto desempenho de suas atividades, o equivalente a 1/3 da remuneração de um Comissário de Menores efetivo.

27 - Quanto ao Conselho da Magistratura, assinale a afirmativa INCORRETA:

(A) O Presidente do Tribunal de Justiça é o Presidente nato do Conselho da Magistratura, sendo substituído, sucessivamente, pelos Vice-Presidentes, na sua ordem, pelo Corregedor-Geral e pelos membros efetivos do Conselho, na ordem de sua antigüidade no Tribunal. Os demais membros serão substituídos pelos Desembargadores que se seguirem ao substituído, na mesma ordem de antigüidade.  

(B) Junto ao Conselho da Magistratura funcionará, quando for o caso, e sem direito a voto, o Procurador-Geral da Justiça.

(C) O Conselho só poderá deliberar com a presença da maioria de seus membros.

(D) Nos julgamentos ou deliberações do Conselho, se houver empate, o voto de qualidade será o do Corregedor-Geral da Justiça.

(E) Quando a decisão não for unânime, caberá, no prazo de cinco dias, a contar de sua publicação, no órgão oficial, pedido de reconsideração a ser distribuído a outro relator.

28 - É correto afirmar, quanto ao 3o Vice-Presidente, ser da sua competência:

(A) substituir o Presidente do Tribunal de Justiça, quando impossibilitados de fazê-los os 1o e 2o Vice-Presidentes, sem prejuízo de suas próprias atribuições;

(B) substituir o Corregedor-Geral da Justiça, sem prejuízo de suas atribuições próprias; 

(C) presidir as sessões da Seção Criminal;

(D) conceder licença para casamentos, nos casos do art. 183, número XVI, do Código Civil;

(E) informar os pedidos de permuta e transferência dos serventuários da Justiça.

29 - Quanto ao Corregedor Geral da Justiça, é INCORRETO afirmar ser da sua competência:

(A) baixar normas e determinar medidas capazes de uniformizar e padronizar os serviços administrativos dos Juizados da Infância e da Juventude, nas comarcas do Estado;

(B) fixar o número de Comissários de Menores e autorizar sua designação pelo juiz; 

(C) propor ao Presidente do Tribunal a realização de concursos para provimento de cargos de serventuários e funcionários de primeira instância, bem como organizar listas de merecimento e antigüidade para promoção desses mesmos servidores;

(D) praticar todos os atos relativos à posse, matrícula, concessão de férias e licença, e conseqüente substituição dos funcionários da Secretaria da Corregedoria e dos serventuários e funcionários da primeira instância, ressalvadas as férias e licenças por motivo de saúde até sessenta dias, que serão concedidas pelos juízes de direito das comarcas do interior;

(E) supervisionar os serviços de registros de  acórdãos, impondo sanção disciplinar aos funcionários em hipótese de erro inescusável.

30 - Quanto aos órgãos do Tribunal, e a competência dos Magistrados, assinale a afirmativa correta: 

(A) As Turmas Recursais dos Juizados Especiais se encontram na estrutura orgânica da primeira instância.

(B) O Órgão Especial de Justiça não poderá, em hipótese alguma, por Resolução, fixar a distribuição da competência dos órgãos de primeira instância.

(C) Os Juízes de Direito não podem apurar as faltas e aplicar penas disciplinares aos servidores que lhes sejam subordinados, por ser esta matéria de competência privativa do Corregedor Geral da Justiça, sendo irrelevante o tipo de infração e o grau da sanção.

(D) Na Comarca da Capital, os Juízes das Varas Cíveis do Foro Central possuem competência para processar e julgar os feitos que versem sobre interdição e tutela.

(E) Na Comarca da Capital, existem doze Juízes de Direito de Vara de Registros Públicos. 

31 - A alternativa que NÃO importa em vacância do cargo é:

(A) exoneração;

(B) aposentadoria;

(C) demissão;

(D) dispensa;

(E) licença por motivo de saúde.

32 - De acordo com o  Decreto nº 2479/79, o funcionário removido para outra unidade administrativa terá o prazo de cinco dias para reiniciar suas atividades.  Para  efeito de remoção, a alternativa que NÃO corresponde ao estabelecido pelo decreto é:

(A) O prazo de cinco dias será contado da data da publicação do ato de remoção.

(B) O prazo de cinco dias só poderá ser prorrogado por força de doença grave, e pelo período máximo de 30 dias.

(C) O prazo de cinco dias será considerado período de trânsito computável como de efetivo exercício para  todos os efeitos.

(D) Quando em férias, licenciado ou afastado legalmente de seu cargo, esse prazo será contado a partir do término do impedimento.

(E) O prazo de cinco dias poderá ser prorrogado, no máximo por igual período, por solicitação do interessado, a juízo da autoridade competente para dar-lhe exercício.

33 - Para efeitos do Decreto nº 2479/79, é correto afirmar que:

(A) aproveitamento é o retorno ao serviço público estadual do funcionário colocado em disponibilidade;

(B) a readaptação se dará a funcionário estável ou em estágio probatório, ex officio ou a pedido, em função mais compatível, por motivo de incapacidade física ou psíquica, sendo que, quanto  a esta última, se for absoluta;

(C) a reintegração é o reingresso do funcionário exonerado ex officio ou demitido, por força apenas de decisão judicial, com ressarcimento do vencimento, mas sem o reconhecimento dos direitos ligados ao cargo;

(D) para efeito de aposentadoria computar-se-á apenas o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal junto à Administração Direta, sendo vedado este cômputo quando o serviço for prestado junto a Empresas Públicas ou Sociedades de Economia Mista;

(E) o aproveitamento e a readaptação são institutos que se encontram hoje revogados.

34 - Quanto ao Decreto-Lei nº 220/75, é correto afirmar que:

(A) a embriaguez habitual ou em serviço importará  em pena de advertência;

(B) a ausência ao serviço sem causa justificada, por 20 dias, interpoladamente, durante o período de 12 meses, poderá trazer, dependendo das circunstâncias, a pena de repreensão ou multa;

(C) a ofensa física em serviço, contra funcionário ou particular, desde que não cause incapacidade permanente, acarretará sempre a pena de suspensão;

(D) prescreverá em 4 (quatro) anos, o direito de a Administração impor punição disciplinar, quando se estiver diante de falta sujeita a pena de suspensão;

(E) prescreverá em 2 (dois) anos, o direito de a Administração impor punição disciplinar, quando se estiver diante de falta sujeita a pena de repreensão.

35 - Para efeitos do Decreto nº 2479/79, é INCORRETO afirmar que:

(A) não serão concedidas férias com início em um exercício e término no seguinte;

(B) somente depois do primeiro ano de efetivo exercício adquirirá o funcionário o direito a férias;

(C) no absoluto interesse do serviço, as férias poderão ser interrompidas ou admitido o seu gozo parcelado. As férias parceladas poderão ser gozadas: em período de 10 dias ou em período de 15 dias;

(D) a concessão de licença ao funcionário por motivo de acidente em serviço ou de doença profissional não impedirá a sua exoneração ou dispensa;

(E) são hipóteses, dentre outras, que importam na concessão de licença: tratamento de saúde, doença em pessoa da família e repouso à gestante. 

36 - De acordo com o que dispõe o Decreto nº 2479/79, quanto a licença-prêmio, é correto afirmar que:

(A) o funcionário investido em cargo de provimento em comissão ou função gratificada será licenciado com o vencimento e vantagens do cargo de que seja ocupante efetivo;

(B) em caso de  acumulação de cargos a licença será concedida de forma conjunta, e apenas quando já completado o período de exercício de 5 (cinco) anos em ambos;

(C) o direito à licença-prêmio deve ser exercitado no qüinqüênio seguinte àquele da aquisição, sob pena de transformação da mesma em pecúnia indenizatória;

(D) a licença-prêmio será gozada integralmente em um único período de 3 (três) meses, sendo vedado o gozo de forma parcelada;

(E) a licença-prêmio será concedida após comprovação de efetivo exercício de serviço público junto ao Estado, pelo período de 5 (cinco) anos, podendo, para este fim,  ser computado o tempo de serviço prestado junto a União, Município ou Pessoas Jurídicas componentes da Administração Indireta. 

37 - Quanto aos deveres funcionais, assinale a afirmativa INCORRETA:

(A) É dever do funcionário guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que tenha conhecimento em razão do cargo ou função.

(B) É dever do funcionário levar ao conhecimento de autoridade superior irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ou função.

(C) É dever do funcionário zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado.

(D) É proibido ao funcionário participar de conselho técnico ou administrativo de empresa fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie a órgão estadual.

(E) É dever do funcionário submeter-se à inspeção médica determinada por autoridade competente, não podendo se opor por justa causa.

38 - A hipótese que NÃO representa um dever do funcionário é:

(A) assiduidade;

(B) pontualidade;

(C) licença-prêmio;

(D) urbanidade;

(E) discrição.

39 - O auxílio-moradia, conforme regulado pelo  Decreto nº 2479/79, será concedido observando certos requisitos. Assim, analise as afirmativas que se seguem:

I - Será concedido auxílio-moradia ao funcionário que for designado ex-offício para ter exercício definitivo em nova sede e nesta não vier a residir em imóvel pertencente ao poder público.

II - O pagamento do auxílio-moradia é devido a partir da data em que o funcionário passa a ter exercício na nova sede e cessará quando completar 1 (um) ano de serviço na mesma.

III - O auxílio-moradia corresponderá a 20% do vencimento base do funcionário.

A(s) afirmativa(s) correta(s)  é/são somente:

(A) I 

(B) I e II

(C) I e III

(D) I, II e III

(E) nenhuma.

40 - Em relação a licença, analise as afirmativas abaixo:

I - A licença para serviço militar, na forma da legislação específica, poderá se estender por prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses.

II - A licença para acompanhar o cônjuge poderá, nos termos do Decreto nº 2479/79, se estender por prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses.

III - A licença para tratamento de saúde somente poderá se estender por prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses, quando o funcionário for considerado recuperável, a juízo da junta médica. 

Pode-se afirmar que:

(A) apenas a afirmativa III está correta;

(B) apenas as afirmativas I e III estão corretas;

(C) apenas as afirmativas II e III estão corretas;

(D) todas as afirmativas estão corretas;

(E) todas as afirmativas estão erradas.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

41 - Tratando-se de litisconsórcio passivo facultativo:

(A) o recurso interposto por um dos litisconsortes beneficia os demais;

(B) o recurso interposto por um dos litisconsortes em nada interfere na situação dos demais;

(C) o recurso interposto por um dos litisconsortes somente será recebido caso os demais concordem expressamente;

(D) o recurso interposto por um dos litisconsortes somente será recebido caso os demais concordem, expressa ou tacitamente; 

(E) não pode haver recurso apenas de um dos litisconsortes.

42 - A assistência tem cabimento:

(A) apenas quando o requerente tem interesse econômico ou jurídico de que a sentença seja favorável ao assistido;

(B) apenas quando o requerente tem interesse econômico e jurídico de que a sentença seja favorável ao assistido;

(C) apenas quando o requerente tem interesse jurídico de que a sentença seja favorável ao assistido;

(D) sempre que o requerente demonstrar qualquer interesse, seja jurídico, econômico, emocional ou moral;

(E) sempre que inviável o litisconsórcio.

43 - Indeferida a inicial e interposto recurso de apelação, deve o juiz:

(A) reformar sua decisão ou encaminhar imediatamente os autos ao tribunal competente;

(B) citar o réu para acompanhar o recurso;

(C) receber o recurso como agravo, já que não é hipótese de apelação;

(D) indeferir simplesmente o recebimento do recurso;

(E) dar oportunidade ao autor para que emende a inicial.

44 - A citação, bem como as intimações das partes devem ser feitas, de regra, pelo:

(A) Juiz de Direito;

(B) Oficial de Justiça;

(C) Ministério Público;

(D) advogado;

(E) perito.

45 - São características das ações possessórias:

(A) caráter dúplice, fungibilidade e possibilidade de cumulação de pedidos;

(B) fungibilidade e impossibilidade de litisconsórcio;

(C) caráter dúplice, fungibilidade e impossibilidade de litisconsórcio;

(D) fungibilidade, impossibilidade de litisconsórcio e possibilidade de cumulação de pedidos;

(E) caráter dúplice e impossibilidade de litisconsórcio.

46 - Reconhecendo o juiz alegação de decurso do prazo prescricional, o processo:

(A) será extinto sem apreciação do mérito;

(B) será extinto com apreciação do mérito;

(C) será declarado nulo;

(D) será anulado;

(E) tramitará normalmente até o final da instrução, ocasião em que o juiz optará pela extinção do processo com ou sem apreciação do mérito.

47 - Pelo princípio da instrumentalidade das formas, pode-se entender que:

(A) as partes devem estar sempre eqüidistantes do juiz;

(B) as partes devem ter conhecimento de cada ato processual que seja praticado;

(C) o juiz não pode agir, via de regra, sem a provocação das partes;

(D) o juiz deve assegurar a ampla defesa;

(E) o objetivo final da jurisdição é a aplicação do direito material e a obtenção da paz social.

48 - Reconhecido por sentença o decurso do prazo para impetração do mandado de segurança e não cabendo mais recurso, temos:

(A) coisa julgada material e formal;

(B) coisa julgada material apenas;

(C) coisa julgada formal apenas;

(D) extinção do processo sem produção de coisa julgada;

(E) a perda do direito material em questão, independentemente da coisa julgada.

49 - Verifica-se hipótese de intervenção obrigatória do Ministério Público nas ações abaixo relacionadas, EXCETO:

(A) ação de divórcio;

(B) ação de alimentos;

(C) ação de investigação de paternidade;

(D) ação reivindicatória;

(E) ação de usucapião.

50 - Para o exercício do direito de ação, é fundamental que as partes preencham as condições da ação, entre as quais podem-se citar:

(A) legitimidade e interesse de agir;

(B) legitimidade e pagamento das custas;

(C) pagamento das custas e possibilidade jurídica do pedido;

(D) confirmação da existência de direito subjetivo patrimonial e interesse de agir;

(E) confirmação da existência de direito subjetivo material e possibilidade jurídica do pedido.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

51 - Em tema de inquérito policial, é INCORRETO afirmar que:

(A) nos crimes de ação pública incondicionada, o inquérito policial poderá ser instaurado a requerimento do ofendido;

(B) nos crimes de ação pública incondicionada, o inquérito policial poderá ser instaurado mediante requisição do Ministério Público;

(C) nos crimes de ação pública condicionada à representação, o inquérito policial poderá ser instaurado de ofício, pela autoridade policial;

(D) nos crimes de exclusiva ação penal privada, o inquérito policial somente poderá ser instaurado a requerimento de quem tenha qualidade para intentar a citada ação;

(E) nos crimes de ação pública incondicionada, o inquérito policial poderá ser instaurado a partir de notícia de qualquer pessoa, verificada se for o caso a procedência das informações.

52 - Em tema de prisão processual, é INCORRETO afirmar que:

(A) constatando-se que a prisão preventiva decretada deixou de ser necessária, caberá ao juiz que a decretou relaxá-la;

(B) constatando-se, independentemente de provocação das partes, que a prisão preventiva foi decretada pelo juiz singular quando não era cabível, caberá ao tribunal deferir habeas corpus de ofício;

(C) constatando-se que a prisão em flagrante é ilegal, caberá ao juiz competente, quando dela tomar conhecimento, relaxá-la;

(D) constatando-se o comparecimento espontâneo do acusado perante a autoridade judiciária, esta não ficará impedida de decretar a prisão preventiva;

(E) constatando-se a necessidade e o cabimento da decretação de prisão preventiva, caberá ao juiz competente decretá-la, mediante decisão fundamentada.

53 - Poderá ser decretada a prisão preventiva de indiciado:

(A) suspeito da prática de contravenção penal, desde que presentes os indícios de autoria e a prova da existência da infração penal, no caso de o indiciado colocar em risco a aplicação da lei penal;

(B) suspeito da prática de lesão corporal culposa, desde que presentes os indícios de autoria e a prova da existência da infração penal, no caso de o indiciado colocar em risco a aplicação da lei penal;

(C) suspeito da prática de roubo, ainda que presentes apenas os indícios de autoria, desde que o indiciado venha a colocar em risco a aplicação da lei penal;

(D) suspeito da prática de latrocínio, desde que presente apenas a prova da existência da infração penal, no caso de o juiz considerar grave a citada infração penal;

(E) reincidente, suspeito da prática de furto qualificado, desde que presentes os indícios de autoria e a prova da existência da infração penal, no caso de o indiciado colocar em risco a aplicação da lei penal.

54 - Compete ao seguinte órgão processar e julgar o  Conselheiro Municipal de Contas:

(A) Tribunal de Justiça Estadual;

(B) Supremo Tribunal Federal;

(C) Juiz de Direito local;

(D) Superior Tribunal de Justiça;

(E) Tribunal Regional Federal.

55 - Em tema de competência, é correto afirmar que:

(A) se, não obstante a conexão ou continência, forem instaurados processos diferentes, a autoridade de jurisdição prevalente não poderá  avocar os processos que corram perante os outros juízes;

(B) se, não obstante a conexão ou continência, forem instaurados processos diferentes, e a autoridade de jurisdição prevalente não houver avocado os processos que corram perante os outros juízes, emitindo-se sentença definitiva, a unidade de processos só se dará, ulteriormente, para o efeito de soma ou de unificação das penas;

(C) se, não obstante a conexão ou continência, forem instaurados processos diferentes, a autoridade de jurisdição prevalente deverá avocar os processos que corram perante os outros juízes, se já estiverem com sentença definitiva;

(D) se, não obstante a conexão ou continência, forem instaurados processos diferentes, a autoridade de jurisdição prevalente deverá avocar os processos que corram perante os outros juízes, exclusivamente, para o efeito de soma ou de unificação das penas;

(E) em processo penal, a conexão não importará em unidade de processo e julgamento.

56 - Em tema de ação penal, é correto afirmar que:

(A) o princípio da indivisibilidade da ação penal obriga a que esta seja exercida em face de todas as pessoas contra as quais existam indícios de autoria da infração penal;

(B) o princípio da obrigatoriedade da ação penal faculta ao Ministério Público eleger em face de quem caberá exercer ação penal;

(C) o princípio da indisponibilidade da ação penal impede o Ministério Público de renunciar ao exercício da ação penal, optando pelo arquivamento do inquérito policial;

(D) o princípio da oficialidade da ação penal obriga o ofendido a propor ação penal privada;

(E) o princípio da oportunidade da ação penal obriga o ofendido a propor ação penal exclusivamente privada no prazo de quinze dias, a contar da data em que vem a saber quem é o autor da infração penal.

57 - Em tema de Justiça Penal consensual, no âmbito dos juizados especiais criminais previstos na Lei no 9.099/95, assinale o item que corresponde ao instituto da aplicação direta de pena mediante acordo entre as partes:

(A) conciliação civil com eficácia penal;

(B) transação penal;

(C) suspensão condicional do processo;

(D) suspensão condicional da pena;

(E) exigência de representação nos crimes de lesão corporal leve e culposa.

58 - Em tema de Juizados Especiais Criminais e suspensão condicional do processo, à luz do disposto na Lei n. 9.099/95, presentes os demais requisitos legais, caberá suspensão condicional nos crimes em que:
(A) a pena mínima cominada não exceda a dois anos;

(B) a pena máxima cominada não exceda a quatro anos;

(C) a pena mínima cominada não exceda a quatro anos;

(D) a pena máxima cominada não exceda a um ano;

(E) a pena mínima cominada não exceda a um ano.

59 - Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a denúncia, requerer o arquivamento do inquérito policial, o juiz:
(A) no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do inquérito ao procurador-geral e este oferecerá a denúncia, designará outro órgão do Ministério Público para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamento, ao qual só então estará o juiz obrigado a atender;

(B) no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, determinará o retorno dos autos ao órgão do Ministério Público para que ofereça denúncia;

(C) no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do inquérito ao órgão do Ministério Público a que couber substituir automaticamente o requerente;

(D) ainda que considere improcedentes as razões invocadas, estará obrigado a atender;

(E) no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará remessa do inquérito ao representante legal da vítima, autorizando-o a promover a ação penal.

60 - Salvo disposição em contrário, o prazo para o exercício da ação penal subsidiária da pública será:

(A) de seis meses, a contar do dia em que o ofendido vier a saber quem é o autor do crime;

(B) de três meses, a contar do dia em que o ofendido vier a saber quem é o autor do crime;

(C) de quinze dias, a contar do dia do encerramento do inquérito policial;

(D) de seis meses, a contar do dia em que se esgotar o prazo para o Ministério Público oferecer denúncia;

(E) de três meses, a contar do dia em que se esgotar o prazo para o Ministério Público oferecer denúncia.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

61 - O direito ao reconhecimento do estado de filiação é:

(A) indubitável e indispensável;

(B) indisponível e imprescritível;

(C) difuso e coletivo;

(D) indissolúvel e progressivo;

(E) incontestável e sucessivo.

62 - As obrigações decorrentes da concessão de Guarda são:

(A) assistência comunitária, legal e social;

(B) assistência religiosa, moral e qualificação profissional;

(C) assistência material, moral e educacional;

(D) assistência social, material e pedagógica;

(E) assistência material, profissional e comunitária.  

63 - Havendo suspeita de maus-tratos praticados em uma aluna adolescente de 14 anos, o dirigente do estabelecimento de ensino deverá comunicar o fato, para providências, ao seguinte órgão:

(A) Conselho Estadual de Educação;

(B) Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente;

(C) Conselho Regional de Medicina;

(D) Conselho Tutelar;

(E) Conselho de Assistência Social.

64 - Na adoção, é indispensável o consentimento:

(A) do adolescente maior de 12 anos;

(B) da Comissão Estadual Judiciária de Adoção;

(C) dos avós maternos e paternos do adotando;

(D) da equipe técnica do Juizado da Infância e da Juventude;

(E) dos filhos do adotante.

65 - Em relação à possibilidade de crianças ou adolescentes viajarem desacompanhados para o exterior, é correto afirmar que:

(A) não podem viajar sozinhos sem autorização expressa dos pais;

(B) não podem viajar sozinhos sem prévia autorização judicial;

(C) podem viajar sozinhos autorizados pelo Conselho Tutelar;

(D) não podem viajar sozinhos com menos de 16 anos;

(E) podem viajar sozinhos autorizados pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente.

66 - As entidades de atendimento a crianças e adolescentes precisam inscrever seus programas no seguinte órgão:

(A) Conselho Nacional de Assistência Social;

(B) Conselho Estadual de Direito da Criança e do Adolescente;

(C) Conselho Tutelar;

(D) Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente;

(E) Conselho Regional de Educação.

67 - Ana Luíza postula adoção de uma menina de nove anos e nos pedidos solicita alteração do prenome da adotanda. Nesse caso:

(A) a natureza jurídica da adoção não autoriza a modificação;

(B) os pedidos são incompatíveis entre si;

(C) há possibilidade jurídica do pedido;

(D) o pedido há de ser formulado somente quanto ao nome;

(E) o pedido terá que ser formulado em ação própria após o trânsito em julgado da adoção.

68 - No que se refere à aplicação de medidas, pela autoridade judiciária, ao adolescente infrator, só cabem:

(A) as de livre escolha do juiz;

(B) as determinadas pelo Ministério Público;

(C) as sócio-educativas e as protetivas;

(D) as sugeridas pelo Conselho Tutelar;

(E) as indicadas pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente.

69 - Do indeferimento da inicial da adoção, o recurso cabível e o prazo para interpô-lo são:

(A) agravo no prazo de 10 dias, contados da ciência do indeferimento;

(B) recurso em sentido estrito no prazo de 15 dias, contados da ciência do indeferimento; 
(C) agravo regimental no prazo de 10 dias, contados da ciência do indeferimento; 
(D) apelação no prazo de 10 dias, contados da ciência do indeferimento;

(E) reclamação no prazo de 5 dias, contados da ciência do indeferimento.

70 - A medida de internação está sujeita aos princípios:  

(A) da divulgação dos atos judiciais, da identidade física do juiz e da excepcionalidade;

(B) da economia processual, da oralidade e da identidade física do juiz;

(C) da incomunicabilidade do internado, da brevidade e da oralidade;

(D) da conveniência, da oportunidade e da divulgação dos atos judiciais; 

(E) da brevidade, da excepcionalidade e do respeito à condição de pessoa em desenvolvimento. 

 71 - É adotada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente a doutrina:

(A) do Direito Penal do Menor;

(B) da Justa Causa;

(C) da Situação Irregular;

(D) da Prevenção Especial;

(E) da Proteção Integral.
72 - NÃO é aplicável à entidade de atendimento não-governamental a seguinte medida:

(A) advertência;

(B) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;

(C) interdição da unidade ou suspensão do programa;

(D) cassação do registro;

(E) afastamento definitivo de seus dirigentes.

73 - O Estatuto da Criança e do Adolescente obriga o Poder Público a fornecer gratuitamente a crianças e adolescentes carentes:

(A) brinquedos, jogos educativos e material esportivo;

(B) medicamento, brinquedos educativos e vale transporte;

(C) medicamento, próteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação;

(D) próteses e dinheiro para pagamento de tratamento médico especializado;

(E) material pedagógico, esportivo e de orientação sócio-familiar.

74 - O direito fundamental à educação visa:

(A) ao preparo para o exercício da cidadania e à qualificação para o trabalho;

(B) à preservação da imagem de pessoa em desenvolvimento;

(C) à  participação da vida comunitária e familiar;

(D) a conquistar respeito social e desenvolvimento físico;

(E) a assegurar os valores sociais e o acesso ao esporte e lazer.

75 - São requisitos legais para o adotante:

(A) ser parente do adotando, ascendente ou irmão;

(B) ser maior de 21 anos e ter 16 anos a mais que o adotando;

(C) ser maior de 18 anos e ter 5 anos de casado;

(D) ser maior de 30 anos e ter 2 anos de casado;

(E) ser maior de 30 anos para adotar bebê com menos de um ano.

76 - O vínculo da adoção constitui-se:

(A) pelo registro civil;

(B) pela sentença judicial;

(C) pelos laços afetivos;

(D) com a inscrição na Comissão Estadual Judiciária de Adoção;

(E) com o cadastro do Juizado da Infância e da Juventude.

77 - As entidades de atendimento estão sujeitas à fiscalização pelo:

(A) Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar;

(B) Conselho de Direitos e Comissão Estadual Judiciária de Adoção;

(C) Equipe Técnica do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA);

(D) Conselho de Assistência Social e Autoridade Policial competente;

(E) Conselho Tutelar, Comissão Estadual Judiciária de Adoção e Conselho de Educação.

78 - O adolescente só pode ser privado da liberdade quando:

(A) perambular pela rua sem portar documento e desacompanhado dos pais;

(B) em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita ou fundamentada da autoridade judiciária competente;

(C) descumprir medida protetiva aplicada pelo Conselho Tutelar;

(D) houver ordem escrita ou fundamentada de autoridade policial;

(E) estiver cheirando cola de sapateiro ou solvente nas ruas.

79 - A Lei 8069/90 aplica-se a maior de 18 anos:

(A) na medida de prestação de serviço à comunidade, na guarda e no abrigo;

(B) na orientação, apoio e acompanhamento temporários, na tutela e na advertência; 

(C) na liberdade assistida, no programa oficial para tratamento a alcoólatras e toxicômanos e na adoção; 

(D) na tutela, na internação e na adoção;

(E) na destituição de pátrio poder, na advertência e no encaminhamento aos pais ou responsável. 

80 - Casal estrangeiro residente ou domiciliado fora do país deseja formular pedido de colocação em família substituta. O ECA somente autoriza:

(A) guarda;

(B) tutela; 

(C) visitação;

(D) abrigo; 
(E) adoção.

81 - A medida sócio-educativa que dispõe sobre a designação do orientador é:

(A) prestação de serviço à comunidade;

(B) liberdade assistida;

(C) internação;

(D) semiliberdade;

(E) obrigação de reparar o dano.

82 - A participação de adolescente de dezessete anos em peça teatral dependerá de autorização:

(A) do Ministério Público da Infância e da Juventude;

(B) do Juízo do Trabalho;

(C) do Ministério Público do Trabalho;

(D) do Juízo da Infância e da Juventude;

(E) do comissário de Justiça da Infância e da Juventude.

83 - A colocação de criança ou adolescente em família substituta far-se-á mediante:

(A) guarda, tutela ou adoção;

(B) abrigo, advertência aos pais ou suspensão do pátrio poder;

(C) liberdade assistida ou orientação e apoio sócio-familiar;

(D) semiliberdade ou apoio sócio-educativo em meio aberto;

(E) liberdade vigiada ou internação.

84 - Julgar e processar os pedidos de adoção compete ao/à:

(A) Juizado Especial;

(B) Vara de Órfãos e Sucessões; 

(C) Justiça da Infância e da Juventude;

(D) Vara de Família;

(E) Comissão Estadual Judiciária de adoção.         

85 - A natureza jurídica da remissão concedida pelo Ministério Público é de:

(A) arquivamento do feito;

(B) suspensão do processo;

(C) ação pública sócio-educativa;

(D) exclusão do processo;

(E) medida sócio-educativa.

86 - De acordo com a Lei 8069/90, o adolescente infrator tem assegurada a garantia processual de:

(A) indicar assistente social;

(B) ter pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional por citação  ou meio equivalente;

(C) escolher a medida sócio educativa mais adequada;

(D) avistar-se pessoalmente com a vítima ou lesado fora da audiência;

(E) ser ouvido reservadamente pelo Conselho Tutelar. 

87 - O recurso cabível da sentença que julgou procedente a ação pública sócio-educativa e aplicou medida de liberdade assistida é:  

(A) apelação;

(B) recurso em sentido estrito;

(C) agravo;

(D) revisão criminal;

(E) recurso especial.

88 - A medida sócio-educativa que NÃO exige, para sua aplicação, prova suficiente da autoria e da materialidade é:

(A) internação;

(B) abrigo;

(C) advertência;

(D) liberdade assistida;

(E) prestação de serviço à comunidade.

89 - Compete à equipe interprofissional, dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local:

(A) formular propostas orçamentárias ao Tribunal  de Justiça, a fim de prever recursos para manutenção dos Conselhos Tutelares; 

(B) fornecer subsídios por escrito mediante laudo ou verbalmente, na audiência, à autoridade judiciária;

(C) rever as deliberações do Conselho Tutelar referentes às medidas protetivas de abrigo;

(D) formular, por escrito, questionamentos aos Conselhos Tutelares referentes ao atendimento de crianças em situação de risco;

(E) indicar, por escrito, à autoridade judiciária a medida a ser aplicada, seja protetiva ou sócio-educativa. 

90 - De acordo com a Lei 8069/90, NÃO pode ser vendido à criança e ao adolescente o seguinte produto:

(A) caixas de fósforos;

(B) refrigerantes em recipiente de vidro;

(C) bilhete lotérico e equivalente;

(D) brinquedo que contenha substância química  para realização de experiência alquímica;

(E) revistas ou publicações sobre temas religiosos ou  crenças.

91 - Na Justiça da Infância e da Juventude, em ações referentes à apuração da autoria do ato infracional, a Lei 8069/90 veda expressamente: 

(A) identificação dos responsáveis pela apreensão do adolescente;

(B) gratuidade das custas judiciais;

(C) divulgação dos atos judiciais referentes ao adolescente;

(D) designação do curador especial;

(E) duplo grau de jurisdição.

92 - A visita dos pais, na instituição, a criança abrigada por medida deliberada pelo Conselho Tutelar:

(A) não é possível, pois a medida é transição para colocação em família substituta;

(B) é possível,  desde que a Comissão Estadual Judiciária de Adoção autorize;

(C) não é possível, pois o dirigente é equiparado ao  guardião para todos os efeitos;

(D) é possível, pois um dos princípios do programa é o fortalecimento dos vínculos familiares;

(E) não é possível, pois pode interferir com o trabalho desenvolvido pelo Abrigo.

93 - Por descumprimento de obrigação contida no art. 94 da Lei 8069/90, pode ser aplicada a dirigente de entidade governamental que desenvolva programa de internação a seguinte medida:

(A) perda da guarda;

(B) cassação do registro;

(C) alteração no programa inscrito no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente;

(D) suspensão da participação na comunidade local;

(E) advertência.

94 - A medida sócio-educativa que NÃO comporta período excedente a seis meses é:

(A) internação;

(B) orientação e apoio sócio-familiar;

(C) semiliberdade;

(D) prestação de serviço à comunidade;

(E) abrigo.

95 - Prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o adolescente internado provisoriamente, é:

(A) 30 dias;

(B) 45 dias;

(C) 60 dias;

(D) 120 dias;

(E) 180 dias.

96 - Fornecer à parturiente ou a seu representante declaração de nascimento na ocasião da alta do estabelecimento de atenção à saúde é dever jurídico do:

(A) enfermeiro ou médico de plantão no hospital, no horário do nascimento;

(B) assistente social ou do chefe do Serviço Social do hospital;

(C) chefe de serviço de exames laboratoriais do estabelecimento de atenção à saúde;

(D) psicólogo ou chefe do Serviço de Psicologia do hospital;

(E) encarregado do serviço ou do dirigente do estabelecimento de atenção à saúde.

97 - O adolescente trazido de outra Comarca para prestação de serviço doméstico na casa do contratante deverá ser apresentado:

(A) à Comissão Estadual Judiciária de Adoção, no prazo de 15 dias;

(B) ao Conselho Tutelar, no prazo de 10 dias;

(C) ao dirigente de Abrigo mais próximo do local de prestação de serviço, no prazo de 2 dias úteis;

(D) à Autoridade Judiciária, no prazo de 5 dias;

(E) ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 3 dias.

98 - A apuração de irregularidade em entidade de atendimento poderá ser iniciada por:

(A) denúncia do Ministério Público;

(B) deliberação do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente;

(C) representação do Conselho Tutelar;

(D) boletim de ocorrência da Autoridade Policial;

(E) remissão pelo Ministério Público.

99 - Autoridade Judiciária disciplina, através de portaria, ou autoriza, por alvará, a entrada ou permanência de adolescente desacompanhado dos pais ou responsável em:

(A) hospitais públicos para visitar paciente internado;

(B) competição esportiva na escola;

(C) casa de diversão eletrônica;

(D) festa em casa de amigos;

(E) área pública de lazer, após as vinte e uma horas.

100 - As várias faltas injustificadas ou a evasão de aluno da escola, após esgotados os recursos, devem ser comunicadas ao:

(A) Juiz da Infância e da Juventude;

(B) Conselho Tutelar;

(C) Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente;

(D) Conselho Estadual da Educação;

(E) Conselho Regional de Assistência Social.
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